
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FARROUPILHA

DECRETO Nº 7.467, DE 30 DE ABRIL DE 2024.

Declara Situação de Emergência nas áreas do 
Município afetadas pelas chuvas intensas.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE FARROUPILHA, RS no uso das atribuições que lhe confere a Lei, 
e 

 CONSIDERANDO as fortes chuvas e ventos que vem ocorrendo em nosso Município desde o 
dia 29 de abril de 2024, os quais, segundo Aviso 254 da Defesa Civil do Estado do Rio Grande do 
Sul, tendem a permanecer até o dia 03 de maio de 2024;

 CONSIDERANDO que, em consequência disto, segundo dados da Ouvidoria Municipal, 
resultaram danos materiais, prejuízos econômicos e sociais à população, bem como dificuldades de 
deslocamentos e circulação de pessoas pelas estradas, principalmente aquelas atingidas pelas 
intempéries;

 CONSIDERANDO a necessidade de realizar reparos e reconstrução dos bens públicos 
afetados pelo evento adverso, sendo para isso necessário angariar recursos e realizar projetos de 
engenharia e execução de obras;

 CONSIDERANDO informações da Secretaria Municipal de Obras e Trânsito de recursos 
públicos que tiveram que ser utilizados de forma emergencial para restabelecer os serviços 
essenciais à população, principalmente desobstrução de vias e limpeza de pontilhões e bueiros;

 CONSIDERANDO que o Município disponibilizou todo o aparato disponível para minimizar os 
efeitos do desastre, bem com assistência aos afetados; Decreta:

 Art. 1º Fica declarada Situação de Emergência, especificamente nas áreas afetadas, no 
Município de Farroupilha, RS, em virtude do desastre classificado e codificado como TEMPESTADE 
LOCAL/CONECTIVA - CHUVAS INTENSAS - COBRADE 1.3.2.1.4, conforme legislação aplicada.

 Art. 2º Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a 
Coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC, nas ações de 
resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução.

 Art. 3º Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao 
desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com o 
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objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob a coordenação 
da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC.

 Art. 4º De acordo com o inciso VIII do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 01-04-2021, sem 
prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), em situação emergência, 
se necessário, ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às 
atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a 
reabilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de 
cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, 
vedada a prorrogação dos contratos.

 Art. 5º De acordo com o artigo 167, § 3º, da Constituição Federal, é admitida ao Poder Público 
em Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública a abertura de crédito extraordinário 
para atender a despesas imprevisíveis e urgentes.

 Art. 6º De acordo com a Lei n° 101, de 04 de maio de 2000, ao estabelecer normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, permite abrandamento de 
prazos ou de limites por ela fixados, conforme art. 65, se reconhecida a Situação de Emergência ou 
o Estado de Calamidade Pública.

 Art. 7º De acordo com o art. 4º, § 3º, inciso I, da Resolução 369, de 28 de março de 2006, do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que dispõe sobre os casos excepcionais, tem-se 
uma exceção para a solicitação de autorização de licenciamento ambiental em áreas de APP, nos 
casos de atividades de Defesa Civil, de caráter emergencial.

 Art. 8º De acordo com art. 61, inciso II, alínea “j”, do Decreto Lei nº 2.848, de 07 de dezembro 
de 1940, ou seja, são circunstâncias agravantes de pena, o cometimento de crime em ocasião de 
inundação ou qualquer calamidade.

 Art. 9º Este Decreto tem validade por 180 (cento e oitenta) dias ou enquanto perdurar essa 
situação especialíssima, entrando em vigor na data de sua publicação.

 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FARROUPILHA, RS, 30 de abril de 2024.

 
 

FABIANO FELTRIN 
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Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se 
Em 30 de abril de 2024

 
Thiago Galvan 
Secretário Municipal de Gestão e Governo
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